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Federação PP-União 
Brasil e fusão PSDB-
Podemos miram o 
pós-Bolsonaro

Sepultado o projeto de anistia dos envolvidos no 8 de Ja-
neiro de 2023 pelo presidente da Câmara, Hugo Motta (Re-
publicanos), o PP e o União Brasil, e o PSDB e o Podemos se 
movimentam para ocupar o espaço vazio na centro-direita, 
deixado pela inelegibilidade do ex-presidente Jair Bolsona-
ro, que convalesce ainda de uma grave cirurgia e está im-
pedido de disputar as próximas eleições pelo Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE).

Mesmo que não venha a ser condenado no processo no 
qual é acusado de tentativa de golpe de Estado — além de or-
ganização criminosa armada, tentativa de abolição violenta do 
Estado Democrático de Direito, dano qualificado pela violên-
cia e grave ameaça e deterioração de patrimônio tombado —, 
Bolsonaro já é tratado como carta fora do baralho pelas prin-
cipais lideranças desses partidos.

O ex-presidente da República está hospitalizado, em 
lenta recuperação da complexa cirurgia que fez para re-
constituir a parede abdominal, porém mantém sua can-
didatura a presidente da República como um chapéu na 
cadeira, para não perder protagonismo. Tudo indica que 
pretende lançar em seu lugar um dos filhos, o senador Flá-
vio Bolsonaro (PL-RJ) ou o deputado Eduardo Bolsonaro 
(PL-SP), que está licenciado do mandato e se autoexilou 
nos Estados Unidos.

Outra opção seria a ex-primeira-dama Michele Bolso-
naro, que ensaia uma candidatura ao Senado por Brasília. 
Por ora, Bolsonaro diz que seu candidato será o Jair, o Mes-
sias ou o Bolsonaro, pela ordem, o que sinaliza que pre-
tende mesmo lançar alguém da família em vez de apoiar 
o governador de São Paulo, Tarcísio de Freitas (Republica-
nos). As eleições de 2026 estão logo ali, e as demais forças 
políticas já se movimentam para ocupar o cenário políti-
co da centro-direita.

Federação

O União Brasil e o Progressistas (PP) anunciaram ontem a 
criação de uma federação partidária, que será registrada com 
o nome de União Progressista. Com isso, passam a ter a maior 
bancada na Câmara, com 109 deputados federais, 14 senado-
res, o maior número de prefeitos (1,4 mil) e o maior fundo de 
financiamento de campanha eleitoral do país, R$ 953,8 mi-
lhões em 2024, além de R$ 197, 6 milhões de fundo partidá-
rio. As federações partidárias são alianças verticalizadas, com 
duração de quatro anos, mas não implicam extinção ou fu-
são de partidos.

Além dos presidentes da Câmara, Hugo Motta (Republi-
canos-PB), e do Senado, Davi Alcolumbre (União-AP), o se-
nador Rogério Marinho (PL-RN) e o presidente nacional do 
PL, Valdemar Costa Neto, aliados de Bolsonaro, comparece-
ram ao lançamento da nova federação, no Salão Nobre da 
Câmara. Seu maior beneficiário é o governador de Goiás, 
Ronaldo Caiado  (União), cuja candidatura à Presidência em 
2026 está fortalecida.

PP e União Brasil, de pronto, ampliaram o poder de barga-
nha que terão no Congresso na relação com o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, de cujo governo participam. Entretanto, 
o recado de que vão para oposição foi dado pelos presidentes 
do PP, Ciro Nogueira (PI), e do União Brasil, Antonio Rueda, ao 
afirmarem que a responsabilidade fiscal e a responsabilidade 
social são os dois eixos de atuação da nova federação. 

“Defendemos um choque de prosperidade, com medidas 
profundas no campo econômico e regulatório, que coloquem 
o Brasil em linha de competitividade com as nações mais efi-
cientes do mundo”, diz o manifesto lançado pela nova fede-
ração. Nos seis primeiros meses de atuação, a federação terá 
uma presidência compartilhada entre Nogueira e Rueda, até 
que um novo presidente seja eleito. O ex-presidente da Câma-
ra Arthur Lira (PP-AL) pleiteia o cargo.

Fusão

Outra movimentação importante é a fusão do PSDB com o 
Podemos, aprovada ontem pela cúpula tucana, por unanimi-
dade. Uma convenção nacional, marcada para 5 de junho, foi 
convocada para oficializar a união, que depende de aprovação 
do Tribunal Superior Eleitoral. O nome provisório da nova le-
genda é PSDB+Podemos. Com essa iniciativa, o PSDB preten-
de estancar o seu declínio político e consolidar seu movimen-
to em direção ao centro, ao se unir a um partido que vem ten-
do crescimento, o Podemos.

Juntos, PSDB e Podemos terão 28 deputados federais, se-
te senadores, 405 prefeitos e três governadores, além de um 
fundo eleitoral de R$ 384,6 milhões e R$ 77 milhões em fundo 
partidário (números de 2024). “Até o início de junho, nós tere-
mos uma nova configuração partidária dentro desse chamado 
centro democrático”, declarou o ex-governador de Goiás Mar-
coni Perillo, que preside o PSDB. 

O governador gaúcho Eduardo Leite, que estava de malas 
prontas para deixar o PSDB e se filiar ao PSD, a convite de Gil-
berto Kassab, pode permanecer no partido para ser candida-
to a presidente da República. Essa é a aposta de Aécio Neves, 
líder histórico dos tucanos e um dos artífices da fusão. A go-
vernadora de Pernambuco, Raquel Lira, já migrou para o PS-
DB, e o destino de Eduardo Riedel, governador de Mato Gros-
so do Sul), ainda está indefinido. 

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

A 
Polícia Federal apontou 
que Alessandro Stefanut-
to, presidente demitido 
do Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS), tinha ciên-
cia e deu o aval para o esquema 
fraudulento que teria movimen-
tado cerca de R$ 6 bilhões por 
meio de descontos indevidos de 
taxas associativas nas aposenta-
dorias. A constatação coloca em 
xeque o discurso do governo so-
bre ter tomado todas as medidas 
preventivas no caso.

Na semana passada, a corpo-
ração e a Controladoria-Geral da 
União (CGU) deflagraram uma 
operação para apurar a existên-
cia de um esquema de desvio de 
recursos em descontos de bene-
ficiários do INSS. O caso resultou 
na demissão de Stefanutto.

Segundo as representações da 
PF e da CGU, após prometer ser 
bastante “duro” e anunciar que 
levaria o assunto às autoridades 
competentes, Stefanutto autori-
zou os abatimentos em benefício 
de associações suspeitas. Para a 
PF, o único interesse da cúpula 
do órgão era continuar desvian-
do os montantes para as entida-
des investigadas. 

“Afirmou, ainda, que ‘a regra 
do jogo é só inserir desconto 
associativo com assinatura real 
da pessoa. Quem estiver simu-
lando, quem estiver inventan-
do coisa, não tenha dúvida de 
que eu serei bastante duro com 
esse tipo de comportamento’”, 
diz trecho do relatório sobre o 
posicionamento do então pre-
sidente do INSS.

As declarações são de abril de 
2024 e foram publicadas no site 
do INSS. No mês anterior, Ste-
fanutto suspendeu as cobran-
ças de descontos associativos 
até o desenvolvimento de me-
canismos mais seguros de au-
torização, como verificação de 
identidade, com implementa-
ção de biometria facial dos apo-
sentados e assinatura eletrôni-
ca avançada. O ex-presidente 
também prometeu revisar os 
acordos de cooperação técni-
ca fechados com associações 
e entidades para descontos de 

ESCÂNDALO DO INSS

 » LUANA PATRIOLINO

Stefanutto sabia das 
fraudes, afirma PF 
Corporação diz que o ex-presidente, após suspender repasses a entidades, ante as 
denúncias de irregularidades, buscou solução para a retomada dos descontos

Duas das entidades investi-
gadas no esquema de fraudes 
do INSS funcionavam no mes-
mo endereço, em Fortaleza, por 
mais de quatro anos. A Asso-
ciação dos Aposentados e Pen-
sionistas do Brasil (AAPB) e a 
Associação dos Aposentados e 
Pensionistas Nacional (AAPEN). 

“Tal relacionamento, assim 
como o compartilhamento de 
endereço, sinaliza para a possibi-
lidade de se tratar de uma organi-
zação única, dividida para possi-
bilitar ganhos de mercado”, res-
salta o relatório da corporação. 

Ambas as associações são co-
mandadas por Cecília Rodrigues 
Mota. Servidora pública fede-
ral aposentada e advogada, ela 
fez 33 viagens em menos de um 
ano, inclusive, para destinos in-
ternacionais.

O escritório dela recebeu va-
lores de associações investiga-
das e remeteu-os a pessoas ju-
rídicas pertencentes a parentes 
de servidores do INSS. “A Rodri-
gues & Lima Advogados enviou 
R$ 630.695,28 à Xavier Fonseca 
Consultoria, por meio de 4 TEDs 
transacionados no período de 
01/11/2023 a 30/04/2024. Xavier 
Fonseca Consultoria é empresa 
da irmã de Virgilio Antonio Ri-
beiro de Oliveira Filho, Procura-
dor-Geral da PFE – INSS”, diz a PF. 

Também consta que Cecilia 
Rodrigues enviou R$ 520.695,28 
para Eric Fidelis Sociedade Indi-
vidual de Advocacia, entre no-
vembro de 2023 e abril de 2024. 

Suspeita fez 33 viagens em um ano

Cecília Rodrigues Mota é investigada por envolvimento em fraude no INSS

Reprodução

pacifico

mensalidades associativas.
No entanto, segundo a PF, es-

sa foi apenas uma “aparente di-
ligência publicizada”, pois, in-
ternamente, a direção do INSS 
buscava uma solução transitó-
ria que possibilitasse a retoma-
da dos descontos. E isso, de fato, 
aconteceu. Em junho de 2024, 
Stefanutto determinou o “des-
bloqueio excepcional” de des-
contos em benefício de entida-
des investigadas, mesmo sem 

os requisitos técnicos defini-
dos pela Dataprev e sem previ-
são normativa.

“Nesse contexto, as ações di-
vulgadas pelo INSS para impor 
maior rigor e controle à imple-
mentação de descontos associa-
tivos não atingiram os efeitos a 
que se propuseram, à medida 
que a direção da Autarquia au-
torizou excepcionalizações às re-
gras de regência da matéria, sem 
que existisse previsão normativa 

para tanto ou, sequer, tivessem 
sido realizadas análises que pu-
dessem sustentar o interesse dos 
aposentados e/ou pensionistas 
nos atos”, afirma a corporação.

Segundo os investigadores, 
“o único interesse em voga e ob-
servado pela direção do INSS foi 
o das entidades associativas”. 
O inquérito aponta indícios da 
prática dos crimes de corrupção 
passiva, inserção de dados fal-
sos em sistema de informações 
e violação de sigilo funcional. 
O Correio tentou contato com 
a defesa de Stefanutto, mas não 
obteve retorno até o fechamen-
to desta edição. 

Alertas ignorados

A investigação revelou que o 
INSS ignorou, em pelo menos 
seis ocasiões, os alertas dos ór-
gãos de controle sobre a suposta 
fraude bilionária em descontos 
de beneficiários. Segundo o do-
cumento, mesmo com os avisos, 
o instituto manteve os valores, 
para atender as entidades apon-
tadas na apuração. 

Segundo a PF, as “medidas pre-
ventivas” para impedir a ocorrên-
cia das fraudes não foram toma-
das pelo INSS “a despeito das rei-
teradas manifestações da ocor-
rência de descontos associativos 
indevidos, de uma multiplicida-
de de notícias veiculadas na im-
prensa acerca da ocorrência de 
descontos sem autorização dos 
beneficiários, de Acórdão do Tri-
bunal de Contas da União reque-
rendo a suspensão desses descon-
tos até a adoção da solução de bio-
metria normativamente prevista”.

Conforme os investigadores, 
ex-diretores do INSS e pessoas 
relacionadas a eles receberam, 
ao todo, mais de R$ 17 milhões 
em transferências de interme-
diários que faziam os descon-
tos irregulares.

As informações da PF contra-
dizem as alegações do governo 
federal. Em nota divulgada na 
semana passada, o INSS afirmou 
que adotou providências que fa-
cilitam o cancelamento dos des-
contos pelos beneficiários e im-
plementou regras mais duras pa-
ra acordos com entidades. 

dos Trabalhadores na Agricultu-
ra (Contag) à agência de turismo 
Orleans Viagens Ldta, com sede 
em São Bernado do Campo (SP). 
É apurada a contratação de uma 
empresa de locação de estruturas 
para eventos e de um bufê — que 
receberam transferências fracio-
nadas da entidade.

A Contag foi a entidade que 
mais recebeu do INSS. Segun-
do a Controladoria-Geral da 
União (CGU), entre 2019 e 
2024, a confederação arreca-
dou mais de R$ 2 bilhões por 
meio de descontos em mais 
de 1,3 milhões de benefícios 
de aposentados e pensionistas.

Em nota, a Contag diz ter 
“compromisso com a legalida-
de em todas as suas ações e se 
coloca à disposição para cola-
borar com as investigações”. A 
agência Orleans Viagens negou 
qualquer irregularidade e afir-
mou que todos os valores re-
cebidos são referentes a pas-
sagens aéreas adquiridas para 
eventos e congressos realiza-
dos pela entidade. “A Orleans 
Turismo e seus sócios jamais ti-
veram ou têm qualquer vínculo 
de amizade, negócio com dire-
tores ou funcionários da Con-
tag”, frisa a empresa.

Ontem, a oposição ao governo 
Lula na Câmara conseguiu as 171 
assinaturas necessárias para ins-
talar a Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) do INSS. O docu-
mento deve ser protocolado nes-
ta quarta-feira.  (LP) 

Muitas bagagens

As viagens ocorreram entre janeiro e novembro de 2024. Em 
menos de um ano, ela esteve em destinos como Dubai, Paris 
e Lisboa. A PF afirma que as viagens tiveram duração curta, 
algumas de apenas um dia, e movimentaram muitas bagagens, 
“indicando transporte de valores físicos ou documentos 
estratégicos”. Além disso, segundo os investigadores, as 
passagens eram compradas com pouca antecedência ou até 
mesmo no momento do embarque, “sugerindo planejamento 
mínimo para evitar rastreamento”. Quando voltou de Dubai, por 
exemplo, a advogada despachou 31 malas.

A empresa é do filho de André 
Paulo Felix Fidelis, ex-diretor 
de Benefícios e Relacionamen-
to com o Cidadão do INSS, se-
tor responsável pela celebração 

dos acordos com as entidades 
associativas.

A PF também investiga um re-
passe no valor de R$ 5,2 milhões 
feito pela Confederação Nacional 


